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AGRAVANTE : ARYZTA DO BRASIL ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : DANIELA CATTUCCI CARONE - SP343701
  ANTONIO CARLOS SALLA - SP137855
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. REGULAMENTAÇÃO. 
INSTRUÇÃO NORMATIVA. LEGALIDADE. 
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há 
óbice à regulamentação, por meio de ato normativo da Receita 
Federal do Brasil, do exercício do direito à compensação quanto à 
forma e procedimento, desde que respeitados os parâmetros 
previstos no Código Tributário Nacional. Precedentes.
2. No caso sob julgamento, o Tribunal de origem, atento a essa 
orientação, concluiu pela inexistência de ilegalidade no 
condicionamento de recebimento de pedidos de restituição e 
declarações de compensação à transmissão da Escrituração Fiscal 
Contábil (ECF), estabelecido pela Instrução Normativa RFB 
n. 1.765/2017. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/12/2022 a 12/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 12 de dezembro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. REGULAMENTAÇÃO. 
INSTRUÇÃO NORMATIVA. LEGALIDADE. 
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há 
óbice à regulamentação, por meio de ato normativo da Receita 
Federal do Brasil, do exercício do direito à compensação quanto à 
forma e procedimento, desde que respeitados os parâmetros 
previstos no Código Tributário Nacional. Precedentes.
2. No caso sob julgamento, o Tribunal de origem, atento a essa 
orientação, concluiu pela inexistência de ilegalidade no 
condicionamento de recebimento de pedidos de restituição e 
declarações de compensação à transmissão da Escrituração Fiscal 
Contábil (ECF), estabelecido pela Instrução Normativa RFB 
n. 1.765/2017. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ARYZTA DO BRASIL 

ALIMENTOS LTDA contra decisão em que não conheci de seu recurso especial com 

fundamento na Súmula 83 do STJ.

A agravante alega, em resumo, que é ilegal o condicionamento das 

compensações de saldos negativos de IRPJ e CSLL à prévia entrega da Escrituração 

Contábil Fiscal (ECF).

Sustenta que o poder regulamentar da Receita Federal "encontra 

limitação no disposto nos artigos 97 e 170, ambos do Código Tributário Nacional (CTN), 

ao disporem que somente a lei tem competência para dispor sobre compensação, 
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estabelecendo as condições para que seja realizada" (e-STJ fl. 914).

Assim, argumenta que, "para atender à exigência determinada no 

art. 170 do CTN, foi editado o art. 74 da Lei Federal nº 9.430/96 que enumera todas as 

hipóteses nas quais a compensação de créditos deve ser considerada 'não declarada' e, 

desse rol não consta qualquer limitação temporal à compensação de saldos negativos de 

IRPJ e CSLL, como estabelecido pela Instrução Normativa RFB nº 1.765/2017" (e-STJ 

fls. 914/915).

Impugnação às e-STJ fls. 920/924.

É o relatório.

VOTO

Após nova análise processual, provocada pela interposição do 

agravo interno, observo que a decisão combatida deve ser mantida.

O recurso especial tem origem em acórdão do Tribunal Regional 

Federal 3ª Região que reformou a sentença para denegar a segurança pleiteada. Eis a 

ementa do julgado (e- STJ fls. 669/670):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ART. 1.021, 
CPC. MANDADO DE SEGURANÇA. SALDO NEGATIVO DE IRPJ E 
CSLL. COMPENSAÇÃO. TRANSMISSÃO PRÉVIA DA ESCRITURAÇÃO 
CONTÁBIL FISCAL - ECF. ART. 161-A DA INSTRUÇÃO NORMATIVA 
RFB Nº 1.717/2017 INCLUÍDO PELA IN RFB Nº 1.765/2017.
LEGALIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A decisão ora agravada, prolatada em consonância com o permissivo legal, 
encontra-se supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Superior 
Tribunal de Justiça e desta Corte, inclusive quanto aos pontos impugnados no 
presente recurso.
2. A questão vertida nos presentes autos refere-se à legalidade da exigência da 
transmissão prévia da escrituração contábil fiscal (ECF), para o caso de 
restituição e compensação de saldo negativo de IRPJ ou de CSLL, instituída 
pelo art. 161-A da Instrução Normativa RFB nº 1.717/2017, com redação dada 
pela Instrução Normativa RFB nº 1.765/2017.
3. Com efeito, verifica-se que não há qualquer ilegalidade no condicionamento 
de recebimento de pedidos de restituição e declarações de compensação à 
transmissão da Escrituração Fiscal Contábil - ECF, estabelecido pela Instrução 
Normativa RFB nº 1.765/2017, tendo em vista a atribuição da Receita Federal 
em disciplinar a compensação, nos termos dos artigos 74, caput e §14 da Lei 
nº 9.430/96, 66, §4º, da Lei nº 8.383/91 e 170 do CTN, sendo que referida 
obrigação acessória, pautada no artigo 113, §2º do CTN, garante à 
Administração que efetue a fiscalização do crédito a ser compensado, não 
havendo óbice para que isto ocorra em período anterior ao encontro de contas 
que será efetivado oportunamente pelo Fisco. Precedentes.
4. As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar 
o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando à 
rediscussão da matéria nele contida.
5. Agravo interno desprovido.
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Conforme consignado na decisão agravada, segundo o 

entendimento desta Corte, "[....] não há impedimento para regulamentação da declaração 

de compensação por instrução normativa da Receita Federal. Nesse sentido: AgRg no 

AREsp n. 655.595/RJ, rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

8/9/2015, DJe 21/9/2015" (AgInt no REsp 1463344/RS, rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 12/03/2019, DJe 18/03/2019).

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, atento a essa 

orientação, consignou o seguinte (e-STJ fl. 676):

não há qualquer ilegalidade no condicionamento de recebimento de pedidos de 
restituição e declarações de compensação à transmissão da Escrituração Fiscal 
Contábil – ECF, estabelecido pela Instrução Normativa RFB nº 1.765/2017, 
tendo em vista a atribuição da Receita Federal em disciplinar a compensação, 
nos termos dos artigos 74, caput e §14 da Lei nº 9.430/96, 66, §4º, da Lei nº 
8.383/91 e 170 do CTN, sendo que referida obrigação acessória, pautada no 
artigo 113, §2º do CTN, garante à Administração que efetue a fiscalização do 
crédito a ser compensado, não havendo óbice para que isto ocorra em período 
anterior ao encontro de contas que será efetivado oportunamente pelo Fisco.

Nesse ponto, a decisão recorrida não comporta reparos, uma vez 

que "o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que 'não existe óbice à regulamentação 

quanto à forma e procedimentos para a efetivação da compensação tributária, bem como 

à imposição de limites ao seu exercício, por parte do legislador ordinário, desde que 

obedecidos os parâmetros estabelecidos no Código Tributário Nacional' (REsp 

1.309.265/RS, rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 3/5/12)" 

(AgRg nos EDcl no REsp 1257465/RS, rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 

Turma, julgado em 24/04/2014, DJe 09/05/2014).

Sobre o tema, destaco, ainda:

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. REGULAMENTAÇÃO LEGAL POR 
INSTRUÇÃO NORMATIVA. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
SUFICIENTE NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO 
ENUNCIADO N. 283 DA SÚMULA DO STF. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTENTE. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA SIMILITUDE FÁTICA, 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança em que se pretende afastar a 
exigência prevista em Instrução Normativa da Receita Federal de apresentação 
de escrituração contábil fiscal para o fim de declaração de direito à 
compensação. Na sentença denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida
II - O acórdão objeto do recurso especial tem mais de um fundamento, cada 
qual suficiente e autônomo para mantê-lo. Consoante a Jurisprudência desta 
Corte, é inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta 
em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles. 
Nesse sentido: AgInt no REsp 1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp 
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1.838.532/CE, relator Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
24/8/2020, DJe 27/8/2020; AgInt no AREsp 1.623.926/MG, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.
III - Verifica-se da petição de recurso especial que a parte recorrente não 
impugnou o fundamento constante no acórdão de que a apuração do tributo a 
ser compensado exige a apresentação da documentação prevista na instrução 
normativa, conforme se confere do seguinte trecho: "Portanto, a real 
constatação da existência de saldo negativo de IRPJ e CSLL não dispensa a 
apuração do lucro real, para a qual se exige escrituração em meio digital, 
exigência esta disciplinada pela Instrução Normativa nº 1.422, de 19.12.2013, 
da Receita Federal do Brasil, que dispõe sobre a Escrituração Contábil Fiscal - 
ECF".
IV - Esta Corte tem o entendimento de que não há impedimento para 
regulamentação da declaração de compensação por instrução normativa da 
Receita Federal (AgInt no REsp 1762857/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2019, DJe 
27/11/2019).
V - Por outro lado, os atos administrativos regulamentares devem observar não 
apenas o ato normativo do qual extraem validade imediata, mas também 
devem guardar conformidade com o arcabouço legal sobrejacente. "A lei é o 
único veículo normativo capaz de criar e estabelecer a configuração do direito 
à compensação tributária, vale dizer, de fixar os requisitos materiais e formais 
à sua fruição, e somente por intermédio dela é que se poderá impor limitações 
ao seu exercício, em observância à legalidade prevista no art. 5º, II, da 
Constituição da República". (REsp 1628374/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, Rel. p/ Acórdão Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 04/02/2020, DJe 14/02/2020). A lei n. 9.430/96, em seu 
artigo 74, §14 assegura à Secretaria da Receita Federal, competência para 
disciplinar a compensação, o que foi realizado mediante a Instrução Normativa 
n. 1.765/2017.
VI - Relativamente à alegação de divergência jurisprudencial, além de não 
indicar qual dispositivo de lei federal teria sido violado, a parte recorrente não 
desenvolve argumentação necessária a demonstrar a similitude fática entre os 
casos trazidos como divergentes, razão pela qual deficiente o cotejo, o que 
impossibilita a análise da alegação de divergência.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.887.236/SP, relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
Segunda Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 29/4/2021.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO RECONHECIDO 
POR DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO. PRÉVIA 
HABILITAÇÃO. IN SRF7 Nº 600/2005. ARTIGOS 74 DA LEI Nº 9.430/96 
E 170 DO CTN. LEGITIMIDADE.
1. Não há falar em violação aos princípios da legalidade, tampouco em 
extrapolação do poder regulamentar, advinda com a edição da IN SRF 
517/2005 e dos arts. 50, 51 e 76 da IN SRF 600/2005 pois, além de terem o 
escopo precípuo de implementar as condições para que a compensação com 
créditos judiciais transitados em julgado dê-se apenas quando haja a 
comprovação da existência dos mesmos, tais dispositivos encontram respaldo 
nas normas autorizadoras que constam dos arts. 74, § 14, da Lei 9.430/96 e 
170 do Código Tributário Nacional. Precedente: REsp 1.309.265/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 3/5/2012.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 655.595/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 21/09/2015).
 
TRIBUTÁRIO. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. ART. 74 DA LEI 
9.430/96. LEGITIMIDADE DA EXIGÊNCIA DE PRÉVIA HABILITAÇÃO 
DO CRÉDITO JUDICIAL TRANSITADO EM JULGADO.
1. De acordo com os arts. 170, caput, do CTN, e 74, § 14, da Lei n. 9.430/96, e 
tendo em vista as condições à compensação tributária estipuladas no âmbito da 
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Administração Tributária Federal, os créditos reconhecidos por decisão 
judicial transitada em julgado, desde 1º de março de 2005, somente podem ser 
objeto de compensação após prévia habilitação do crédito pela unidade da 
Receita Federal com jurisdição sobre o domicílio tributário do sujeito passivo.
Ou seja, na hipótese de crédito reconhecido por decisão judicial transitada em 
julgado, a Declaração de Compensação somente será recepcionada após 
prévia habilitação do crédito pela Receita Federal. A habilitação será obtida 
mediante pedido do sujeito passivo titular do crédito, formalizado em processo 
administrativo. Constatada irregularidade ou insuficiência de informações nos 
documentos apresentados pelo sujeito passivo titular do crédito, o requerente 
será intimado a regularizar as pendências no prazo de 30 (trinta) dias, contado 
da data de ciência da intimação. No prazo de 30 dias, contado da data da 
protocolização do pedido ou da regularização de pendências, será proferido 
despacho decisório sobre o pedido de habilitação do crédito. O deferimento do 
pedido de habilitação do crédito não implica homologação da compensação.
2. Não existe óbice à regulamentação quanto à forma e procedimentos para a 
efetivação da compensação tributária, bem como à imposição de limites ao seu 
exercício, por parte do legislador ordinário, desde que obedecidos os 
parâmetros estabelecidos no Código Tributário Nacional. O pedido de 
habilitação de crédito reconhecido por decisão judicial visa a conferir 
segurança jurídica às compensações, restituições e ressarcimentos, garantindo, 
de forma preliminar, a viabilidade jurídica do crédito oponível à Fazenda 
Pública. Em outras palavras, a habilitação prévia revela-se mero juízo 
perfunctório quanto à existência do direito creditório. Traduz-se, então, na 
singela e expedita verificação quanto à plausibilidade do crédito que se 
pretende opor à Fazenda Pública, de forma a evitar fraudes e abusos. É, em 
síntese, um exame de admissibilidade, verdadeira busca do fumus boni iuris 
que passa ao largo de considerações quanto ao mérito da compensação 
(verificação de pagamentos, bases de cálculo utilizadas, índices de at ualização 
aplicados, glosas de créditos já utilizados, etc). O pedido de habilitação 
também procura assegurar que os contribuintes não realizem, em duplicidade, 
o aproveitamento do valor econômico envolvido, quer dizer, mediante 
compensação e/ou restituição administrativa cumulada com a execução do 
julgado no âmbito do Poder Judiciário.
3. Recurso especial provido.
(REsp 1.309.265/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 03/05/2012).

Correta, portanto, a aplicação do óbice da Súmula 83 do STJ, a 

qual "não se aplica apenas aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea 

"c" do art. 105, III, da CF, sendo aplicável também aos recursos fundados na alínea "a" 

(AgInt no AREsp 895.402/SP, rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado 

em 23/08/2016, DJe 30/08/2016).

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA34667524 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 24/11/2022 12:30:49
Código de Controle do Documento: 5b327d54-6a94-48e1-b07c-1bee7ee26203



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.991.053 / SP
Número Registro: 2022/0072224-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50057252920194036100

Sessão Virtual de 06/12/2022 a 12/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARYZTA DO BRASIL ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : DANIELA CATTUCCI CARONE - SP343701

ANTONIO CARLOS SALLA - SP137855
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARYZTA DO BRASIL ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : DANIELA CATTUCCI CARONE - SP343701

ANTONIO CARLOS SALLA - SP137855
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/12/2022 a 12/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 13 de dezembro de 2022
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